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§ 2o Se a instituição de ensino adotar verificações de apren-
dizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga
horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo es-
tipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho
do estudante.

Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente,
não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de es-
tagiário portador de deficiência.

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de
contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua
concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio
não obrigatório.

§ 1o A eventual concessão de benefícios relacionados a trans-
porte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo em-
pregatício.

§ 2o Poderá o educando inscrever-se e contribuir como se-
gurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio
tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de
30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias
escolares.

§ 1o O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado
quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação.

§ 2o Os dias de recesso previstos neste artigo serão con-
cedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração
inferior a 1 (um) ano.

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à
saúde e segurança no trabalho, sendo sua implementação de res-
ponsabilidade da parte concedente do estágio.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15. A manutenção de estagiários em desconformidade
com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a
parte concedente do estágio para todos os fins da legislação tra-
balhista e previdenciária.

§ 1o A instituição privada ou pública que reincidir na ir-
regularidade de que trata este artigo ficará impedida de receber es-
tagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do
processo administrativo correspondente.

§ 2o A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à
filial ou agência em que for cometida a irregularidade.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser firmado pelo
estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos re-
presentantes legais da parte concedente e da instituição de ensino,
vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5o

desta Lei como representante de qualquer das partes.

Art. 17. O número máximo de estagiários em relação ao
quadro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá aten-
der às seguintes proporções:

I - de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário;

II - de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) es-
tagiários;

III - de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5
(cinco) estagiários;

IV - acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte
por cento) de estagiários.

§ 1o Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o
conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabelecimento
do estágio.

§ 2o Na hipótese de a parte concedente contar com várias
filiais ou estabelecimentos, os quantitativos previstos nos incisos des-
te artigo serão aplicados a cada um deles.

§ 3o Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV
do caput deste artigo resultar em fração, poderá ser arredondado para
o número inteiro imediatamente superior.

§ 4o Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos
estágios de nível superior e de nível médio profissional.

§ 5o Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o
percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte
concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados antes do
início da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer se ajustada às suas
disposições.
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DECRETO N
o
- 6.575, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008

Altera o Estatuto Social do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, aprovado pelo Decreto no 4.418,
de 11 de outubro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 2o, parágrafo único, da Lei no

5.662, de 21 de junho de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o Os arts. 14 e 16 do Estatuto Social do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, aprovado
pelo Decreto no 4.418, de 11 de outubro de 2002, passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 14. O BNDES será administrado por uma Diretoria
composta pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e por seis Di-
retores, sem designação especial, todos nomeados pelo Presidente
da República e demissíveis ad nutum.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 16. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez
por semana, e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo
Presidente do BNDES, deliberando com a presença de, pelo me-
nos, cinco de seus membros.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Miguel Jorge

Atos do Poder Executivo
.

Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 428. .................................................................................

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe ano-
tação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e
freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o
ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem de-
senvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação
técnico-profissional metódica.

..........................................................................................................

§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado
por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz
portador de deficiência.

..........................................................................................................

§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio
para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a con-
tratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola,
desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental." (NR)

Art. 20. O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de
1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal
sobre a matéria.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de
1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida
Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001.

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima
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DECRETO N
o
- 6.576, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008

Altera a Tabela "A" do Anexo III ao Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, que regulamenta a Lei no 5.809, de 10
de outubro de 1972, que dispõe sobre a retribuição e direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 5.809, de 10 de outubro de 1972, e nos arts. 58 e 59 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1o A Tabela "A" do Anexo III ao Decreto n° 71.733, de 18 de janeiro de 1973, passa a vigorar na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o Fica revogada Tabela "A" do Anexo III ao Decreto no 3.643, de 26 de outubro de 2000.
Brasília, 25 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim
Celso Luiz Nunes Amorim
Paulo Bernardo Silva

ANEXO

(Tabela A do Anexo III do Decreto n° 71.733, de 18 de janeiro de 1973)

A - Valores de Diárias no Exterior

G R U P O S / PA Í S E S Classe I Classe II Classe III Classe IV Classe V

A Afeganistão, Armênia, Bangladesh, Belarus,
Benin, Bolívia, Burkina-Fasso, Butão, Chile,
Comores, República Popular Democrática da
Coréia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Es-
lovênia, Filipinas, Gâmbia, Guiana, Guiné Bis-
sau, Guiné, Honduras, Indonésia, Irã, Iraque,
Laos, Líbano, Malásia, Maldivas, Marrocos,
Mongólia, Myanmar, Namíbia, Nauru, Nepal,
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Rep. Centro
Africana, República Togolesa, Salomão, Sa-
moa, Serra Leoa, Síria, Somália, Sri Lanka,
Suriname, Tadjiquistão, Tailândia, Timor Les-
te, Tonga, Tunísia, Turcomenistão, Turquia,
Tuvalu, Vietnã, Zimbábue.

220 200 190 180 170

B África do Sul, Albânia, Andorra, Argélia, Ar-
gentina, Austrália, Belize, Bósnia-Herzegóvi-
na, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Camboja,
Catar, Chade, China, Chipre, Colômbia, Do-
minica, Egito, Eritréia, Estônia, Etiópia, Gana,
Geórgia, Guiné- Equatorial, Haiti, Hungria, Iê-
men, Ilhas Marshall, Índia, Kiribati, Lesoto,
Líbia, Macedônia, Madagascar, Malauí, Micro-
nésia, Moçambique, Moldávia, Níger, Nigéria,
Nova Zelândia, Palau, Papua Nova Guiné, Pa-
quistão, Peru, Polônia, Quênia, República Do-
minicana, República Eslovaca, Romênia,
Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Sudão,
Tanzânia, Uruguai, Uzbequistão, Venezuela.

300 280 270 260 250




